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ANEXO 1
Metodologia para a determinação do Mérito dos Projetos

[bookmark: _Toc485136855]Tipologias de Operação:
a) Postos públicos para carregamento de baterias de veículos elétricos;
b) Sistemas de informação e de apoio ao utilizador da mobilidade elétrica;
c) Ações de sensibilização e divulgação de promoção da mobilidade elétrica. 

O Mérito dos Projetos (MP) é determinado pela soma ponderada das pontuações parcelares, atribuídas numa escala compreendida entre 1 e 5, para cada um dos critérios, de acordo com a seguinte fórmula:
MP = 0,4A + 0,3B +0,3C
A candidatura será selecionada com base numa avaliação de mérito absoluto e para efeitos de seleção, consideram-se elegíveis os projetos que obtiverem uma pontuação final igual ou superior a 3,0 pontos.

1) Tipologia de operação (alínea a) do ponto 3. do Aviso):
▪	 Postos de carregamento da rede pública de mobilidade elétrica.
Critérios de seleção:

A. Eficácia (40%);
Atendendo a que as metas propostas no PO AÇORES 2020 têm uma quantificação agregada, a nível regional (conjunto das 9 ilhas), havendo uma discrepância muito acentuada entre potencial demográfico/território entre os concelhos/ilhas, a avaliação das operações não poderá deixar de considerar o espaço de localização/influência da operação candidata.
Assim, neste critério, a avaliação foca-se no nível de contribuição da operação para as metas dos indicadores constantes do programa, quando aplicável, sejam os de resultado, sejam os de realização, devidamente territorializados a nível de ilha, onde serão executadas as operações, utilizando a seguinte tabela:
	Contribuição para Realização

Pontos de carregamento da rede de mobilidade elétrica 
	superior a 10%
	5 pontos

	
	Entre 5 a10%
	3 pontos

	
	Inferior a 5%
	1 ponto


B – Alinhamento Estratégico (30%)
É avaliado o enquadramento da operação na estratégia regional neste domínio de intervenção, tendo em consideração o planeamento regional e os documentos de setoriais, designadamente o Plano de Mobilidade Urbana Sustentável (PMUS) dos Açores.
Sendo na prática uma condição de admissibilidade a adequação da operação ao PMUS dos Açores, não deixa de ser relevante pontuar o interesse estratégico da operação na consecução dos objetivos deste plano. Assim, serão atribuídos:
· 1 ponto, para operações que têm alinhamento pouco claro com a estratégia regional definida no PMUS.
· 3 pontos, para as operações que se enquadram dentro da estratégia regional definida no PMUS.
· 5 pontos em casos em que marcadamente traduzem a execução do PMUS mas também e/ou eliminam/minimizam falhas da oferta e/ou manifestam uma abrangência territorial significativa, à escala da ilha/Região onde são implementadas.

C – Eficiência, Sustentabilidade e Inovação (30%)
O nível de eficiência será avaliado através de benchmarking com as melhores práticas ao nível do custo de cada veículo adquirido/convertido e ou ponto de carregamento disponibilizado, relacionando as variáveis capacidade oferecida pelo investimento e custo apresentado.
A aplicação deste tipo de critérios e da forma como é realizado implica ponderação, resultante dos sobrecustos registados no processo de construção e aquisição de bens e serviços ao exterior, por via dos custos de transporte e da exiguidade do mercado regional. Assim, propõe-se:
· 1 ponto, para desvios superiores a 15% na comparação estabelecida.
· 3 pontos, para o intervalo entre 5 a 14% de desvio.
· 5 pontos, pela obtenção de preços/custos equiparáveis ou mesmo inferiores aos praticados para a mesma tipologia de operações no continente.

Ao nível da sustentabilidade e da inovação, será valorado o contributo para o reforço da oferta de transporte público coletivo de passageiros na respetiva ilha, avaliado em termos do aumento da quota de mobilidade não sustentada em meios motorizados tradicionais. Nas operações relativas à construção de uma rede pública de carregamento o grau de atualização e inovação da tecnologia utilizada. O contributo da operação é pontuado da seguinte forma:
· 3 pontos as soluções standard.
·  5 pontos as que demonstrem um grau de inovação, seja ao nível da redução dos tempos de carregamento, seja também pela utilização de fichas normalizadas e comuns ao que se verifica na UE.
Nota – Cada nível do critério C tem o mesmo peso, sendo o valor deste critério obtido pela média aritmética dos 2 níveis.

2) Tipologia de operação (alínea b) do ponto 3. do Aviso):

▪ Sistemas de informação e de apoio ao utilizador da mobilidade elétrica.

Critérios de seleção:

A- Eficácia (40%)
Nesta tipologia especifica de operações a avaliação da eficácia reside na capacidade que as operações possam oferecer no sentido da integração/complementaridade entre modos ao nível da economia de tempo para o utente, na integração tarifária e também na oferta de informação aos passageiros do transporte público de passageiros, incluindo a informação e o apoio ao utilizador da mobilidade elétrica.
Propõe-se neste critério a pontuação:
· 1 ponto, quando a candidatura não evidencia de forma clara as ações conducentes à introdução de elementos de melhoria do sistema de gestão e/ou para uma completa informação para os utentes do transporte público de passageiros e/ou ao utilizador da mobilidade elétrica.
· 3 pontos, quando a candidatura apresenta as ações suficientes para a introdução de melhoria do sistema de gestão e/ou para uma correta informação para os utentes do transporte público de passageiros e/ou ao utilizador da mobilidade elétrica.
· 5 pontos, quando a candidatura evidencia de forma coerente um conjunto de ações que demonstram um contributo muito relevante para uma gestão do sistema mais eficiente e eficaz e com a integração tarifária e/ou disponibilização eficiente e em tempo real de informação ao passageiro do transporte público de passageiros e/ou ao utilizador da mobilidade elétrica.
B – Alinhamento Estratégico (30%)
É avaliado o enquadramento da operação na estratégia regional neste domínio de intervenção, tendo em consideração o planeamento regional e os documentos de setoriais, designadamente Plano de Mobilidade Urbana Sustentável (PMUS) dos Açores.
Sendo na prática uma condição de admissibilidade a adequação da operação ao PMUS dos Açores, não deixa de ser relevante pontuar o interesse estratégico da operação na consecução dos objetivos deste plano. Assim, serão atribuídos:
· 1 ponto, para operações que têm alinhamento pouco claro com a estratégia regional definida no PMUS.
· 3 pontos, para as operações que se enquadram dentro da estratégia regional definida no PMUS.
· 5 pontos em casos em que marcadamente traduzem a execução do PMUS mas também e/ou eliminam/minimizam falhas da oferta e/ou manifestam uma abrangência territorial significativa, à escala da ilha/Região onde são implementadas.
C – Eficiência, Sustentabilidade e Inovação (30%)
Para os sistemas de informação e de apoio ao utilizador da mobilidade elétrica será valorizado o âmbito territorial da candidatura, avaliado através da área de influência da operação, pontuando-se o contributo da candidatura do seguinte modo:
· 3 pontos, quando o sistema proposto não abrange mais que uma ilha do território regional
· 5 pontos, quando o sistema proposto tem cobertura em pelo menos uma das ilhas de cada um dos 3 grupos de ilhas;

3) Tipologia de operação (alínea c) do ponto 3. do Aviso):
· Ações de sensibilização e divulgação de promoção de mobilidade elétrica
Pela natureza destas operações os critérios de seleção avaliam essencialmente o interesse da ação e a razoabilidade de custos, em termos de comparação com ações de natureza equivalente.

Critérios de seleção:
A- Eficácia (40%)
Propõe-se neste critério a pontuação:
· 3 pontos, para operações que evidenciem justificação suficiente para a oportunidade e público alvo e agenda ajustada.
· 5 pontos, para operações com uma correta definição dos destinatários da ação e uma agenda corretamente ajustada ao tema.

B – Alinhamento Estratégico (30%)
Propõe-se neste critério a pontuação:
· 1 ponto, para operações sem ponto da agenda com informação sobre o PMUS e a estratégia regional para o setor.
· 3 pontos, para operações com ponto da agenda com informação sobre o PMUS e a estratégia regional para o setor.

C – Eficiência, Sustentabilidade e Inovação (30%)
Propõe-se neste critério a pontuação:
· 1 ponto, para operações com desvio do custo médio por participante/sessão superior a 25% a benchmarking achado no programa.
· 3 pontos para operações com desvio do custo médio por participante/sessão superior a 25% a benchmarking achado no programa.


4) Tipologia de operação (alínea d) do ponto 3. do Aviso):
· Planos de mobilidade sustentável - mobilidade elétrica

O Mérito dos Projetos (MP) é determinado pela soma ponderada das pontuações parcelares, atribuídas numa escala compreendida entre 1 e 5, para cada um dos critérios, de acordo com a seguinte fórmula:
MP = 0,3A + 0,25B + 0,25C + 0,1D + 0,1E
As candidaturas serão selecionadas com base numa avaliação de mérito absoluto e para efeitos de seleção, consideram-se elegíveis os projetos que obtiverem uma pontuação final igual ou superior a 3,0 pontos.
Os critérios de seleção, constantes da fórmula de determinação do Mérito dos projetos, serão pontuados com base na seguinte metodologia:
Critério A – mede o contributo das medidas previstas no PMUS para a concretização dos objetivos específicos da prioridade de investimento, do seguinte modo:
a) Apresentações de ações previstas na PI no âmbito da mobilidade urbana sustentável ou da mobilidade elétrica: 3 pontos;
b) Apresentações de ações previstas na PI no âmbito da mobilidade urbana sustentável e da mobilidade elétrica: 5 pontos.
[bookmark: _GoBack]Critério B – medido pela qualidade técnica do PMUS, através da coerência entre o diagnóstico e caraterização da situação existente, o planeamento e propostas de execução das medidas, o modelo de monitorização e avaliação das medidas propostas, do seguinte modo:
a) Coerência pouco clara: 1 ponto;
b) Coerência entre a análise da situação existente, o planeamento e mecanismos de execução das
medidas, definindo um modelo de monitorização das medidas propostas: 3 pontos;
c) Para além do previsto na alínea anterior, inclui a avaliação do impacto das medidas propostas: 5
pontos.
Critério C – mede a articulação/adequação das ações previstas no PMUS com outros instrumentos de planeamento em vigor, nomeadamente o Plano Integrado dos Transportes dos Açores ou os Planos Integrados de Regeneração Urbana Sustentável, do seguinte modo:
a) Sem evidência de adequação/articulação: 1 ponto;
b) Com evidência de adequação/articulação: 5 pontos.
Critério D – medido pelo grau de abrangência territorial do PMUS, sendo valorizado do seguinte modo:
a) Abrangência municipal: 3 pontos;
b) Abrangência intermunicipal: 4 pontos;
c) Abrangência regional: 5 pontos.
Critério E – medido pela qualidade e alcance das medidas previstas no PMUS ao nível da sensibilização e divulgação no domínio da mobilidade urbana sustentável, do seguinte modo:
a) Sem evidência de ações de sensibilização e divulgação: 1 ponto;
b) Evidência de ações de sensibilização e divulgação: 3 pontos;
c) Evidência de ações de sensibilização e divulgação, prevendo a avaliação dos resultados dos mesmos: 5 pontos.
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